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coNvtNlo N" 044/2023, que cnlrc si

cclehram, o ESTÁDO IIE COIÁS, Por

meio da §ECRETÂRL\ DE ESTÂDO DÂ

EDUCÀÇÃO c o i}IUNICÍPIO Df,

CÂIIPINT\ÇU - GO, na forma abaixo:

O ESTÀDO DE GOIÂS, por intermédio da SECRETÂRIÂ DE

ESTADO DA EDUCÀÇÃO, com sede enr Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada à

Quinta Avenida. Qd. 71, n" 212, Setor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no

CNPJMF sob o no 01.409.705/0001-20, representada por sua titular, i\PÂRECIDÀ DE

FÁTIÀIA GÀ\IOLI SO^RES PEREIRÁ, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n.

329.607.192-04 e portadora do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, residente e domiciliada

nesta Capital, doravante denonrinado CONCEDENTE, e o ]ÍUNICÍPIO DE

CAI\IPINAÇU -GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n"

00.145.789/0001-79, com sede na Prefeitura Municipal, situada na Avcnida Vinte e Quatro

de Ourubro, s/no, Centro, Campinaçu"/Go, CEP: 76"440-000, representado por seu titular,

DOUGLAS ADYEL RIBEIRO DE F^RIÂ, brasileiro, inscrito no CPF n" 016.ó02.191-

!6, RG no 4651720 GDPC GO, residente e domiciliado na Avenida l5 de Novembro, Qd.

52, Lt. 05, n' 26, Centro, CampinaçúGO, CEP: 76.2140-000, doravante denominado

COi.{VENENTE, Dos termos da Lei Federal n" 8.666, de 2l de juúo de 1993, e suas

alterações, Lei Estadual n" 17.928, de 27 de dezembro de 2012, Lei estadual n" 21.527, de

26 dejulho de2022 (LDO) e Lei estadual n" 21.760, de 29 de dezembro de 2022 (LOA),

resolvem, de mútuo acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas e

condições seguintes:

CLÀUSULA PRII\ÍEIRÁ - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a dcstinaçào de RS 500.000,00

(quinhentos mil reais) ao convenente, para gastos com a educação, de acordo com o descrito

no Plano de Trabalho que é parte integrante dfte ajuste.
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Às nrclas cspcciÍicadas conr os respcctivos valorcs, conslanlcs do Plano dc

Trabalho, potlerão sofrcr adcquaçõcs no dccorrcr da cxccuçâo do convênio, dcsde quc não

sc altcrc o objcto prcconizado na Cláusula Primeira dcs(e instrumcnto c quc scjam

prcvilmente aprovadas pcla Conccdcntc.

Parrigrafo Primciro: As ações complemcntares neccssárias, quando não

constantcs do prcscntc Convênio, imprcscindívcis para a parceria instilucional scrão objeto

dc Tcnros Aditivos que dcvcrão scr estabelccidos visando à sua opcracionalização.

Parágrafo §egundo: Quanto às metas cstabelecidas, caberá à Concedente,

orientar, supervisionar, aconrpanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos

deste convênio.

CLAUSULA TERCEIRÁ - DAS OBRIGAÇ ES

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - §IUNICIPIO:

l) Cumprir frelmente o objeto pactuâdo;

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto

quando da aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio,

nos termos da Lei federal n" 8.666, de 1993, ou da Lei federal n" 14.133, de 2021,

ressalvando-se a proibição da aplicação concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestâr contas no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72, § l',
da Lei Estadual n' 17 .92812012;

4) Facilitar os meios para quê a Concedente e/ou credenciados por ela,

cxerçam, a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspcctos técnicos, financeiros e

administrativos do presente convênio, sem prejuí da ação fiscalizadora dos demais órgãos

de controle;

5) Manter os documentos comp das dcspcsas rcalizadas, objctor

destc Convênio, arquivados em boa ordem, no próprio local cm que foram contabilizados,

pelo prazo de dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;
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6) Apor nas faturrs, notas Íiscais e quaisqucr oulros documcntos rlc rlcspcsa,

obrigatorianrentc enritidos em nontc do Convcncnle, o carimho irlentificador com o lílulo,

núnrero e ano do Convênio;

7) Atendcr, no que coubcr, às exigôncias contidas nos arts, 55 a 76 da Lci

estadual n' 17,928, de 2012;

8) Arcar con todos os encargos que porvenlura vcnham a incidir quando da

execuçào deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistâs ou quaisquer

outrosl

9) Abrir conía especíÍica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo

permitida a utilizagão de conta bancária aberta e/ou utilizada anteriormente, inclusive para

outros convênios de mesma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta

específrca e somenle poderão ser utilizados para o pagamento de despesas constânles do

Plano de Trabalho ou pâra a aplicação no mercado financeiro conforme previsto no

Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os Íecursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual

ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação Íinanceira de curto prazo ou operação de

mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos

verificar-se em prazos menores que um mês, As receitas Íinanceiras auferidas serão

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto

de sua finalidade;

ll) Comprovar o cumprimenlo da contrapartida pactuada que deverá ser

depositada na conta banciíria específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograma de desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo, ordcm bancária, transferência eletrônicâ ou outra modalidade de saque

autorizado pclo Banco Central do Brasil, na çal a destinação e o credor final fiquem

identiÍicados no documcnto;

13) Manter e movimentar os

convênio, com comprovação de saldo inicial zerado;

na conta bancária específica doÍecurs0s
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l4) Aprcscllt0r, n prcst!çrio dc contts, a documc tÍtção ncccrsiria cm nrlcnr

cronológica, tlc acordo cont as nrclas prcvistas;

l5) hrfonnar, indcpendcntc dc solicitaçtro, o andlnrcnlo do convéíio;

l6) lrrdicor um Ccslor, cuja rcsponsabilithdc scrá o dc prestar informaç(;cs

sobrc o nndanrento rlo convênio c encaminhar as dcmandas ao conccdcntc;

l7) Lrdicar um rcsponsávcl tócnico habilitado, quando a naturcza do convõnio

assim o cxigir, podcndo cstc acumulÂr as funçôcs de gcstoÍ do convôoío;

l8) Rcstituir à Conccdcntc, obrigatoriamcntc, o saldo dc rccursos não

utilizados duranlc a vigôncia do convênio, bcm como scus rendimentos, devendo o saldo ser

rccolhido, ao Tesouro Estadual, por meio de Documcnto de Anecadação de Receila Estadual

- DARE a scr cmitido no sitio www.economia.go.gov. br;, observando-se a

proporcionalidade dos recursos transferidos pelo Estado com os recursos da contrapaíida

trrnsferidos pelo Convenente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tomada de conÍas especial do

responsável, devendo o compÍovânte de devolução ser encaminhado para o e-mail

contabilidade@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio e que se trata de

devolução de saldo remanescente, sendo que este pÍocedimento deverá ser efetuado quando

da conclusão do convênio, quando não for executado o objeto ou quando não for apresentada

devidamente a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores,

divulgando nas mídias locais para que a comunidade beneÍiciada seja atendida pelo

Convênio;

20) Identificar, sempre que possivel, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estâdual;

2l) Executar o objeto dsntro da vigência deste Convênio, confomre proposto

no Plano de Trabalho apresentado, que será paíe integrante do Convênio

independcntcmentc de transcrição;

22) Permitir o livrc acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades

públicas concedentes c dos de controle intcm temo adual aos pÍoccssos,

documentos, informaçôcs, instalações e sistcmas re aop ente rnstrumento

oeex
fcrcnl cs
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Il - Constilucnr obrigaçõcs da CONCEDENTE ' SEDUC:

l) Acompanhar c avaliar de fomta global c tócnica os projctos a scrcrn

desenvolvidos e executados em decorrôncia destc Convênio;

2) Desígnar, um Ícpresentantc como gestor que acompanhará e fiscalizari a

execução dcste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prcstâções de contas parciais ou totais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verifrcar a ocorrência de algum dos

seguinles eventos:

3.1) Inexecução tolal ou parcial do objeto pactuado;

3'2) Desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos Íransferidos;

3.3) Não utilização, tolal ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

Íinanceiros, inclusive os provenicntes das receitas obtidas nas aplicações financeiras

realizadas, quando não recolhidos na forma prevista neste inslrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantír o cumprimento do disposto nos aís. 55 a76 da Lei cstadual n'

l? .928, de 2012;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

6) Pronogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na

Iiberação dos recursos, limitada a pronogação ao exato período do atraso verificado;

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oÍicial do

Estado, em cumprimento do aíigo 61, parâgrafo único da Lei 8.666/1993.

CL USULA QUÂRTA - DO GESTOR

o GESTOR do presente ajuste s§ a"rifua

ctaborada peto CONCEDENTE. 
§-/

o por meio de Portaria a ser

Parágrato Unico: Constituem obrigações do GESTOR, nos termos do art.

5l da Lei n' 17.92812012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma

lega[:

SecÍetaria dc Estado da Educação

Quinta Avcnida, Qd. 7l, 212 - Selôr Leste Vila Noya - CEP 74.643-01O&
Diqitalizado com Camscanner



S.c16t..l! d.
Eit.do dà
Edu(àção

l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar ncccssário, csclarccimenlos,

ittfomrações, relatórios e laudos lécnicos conrplcmentarcs, alóm darluclcs ordinariamenÍs

prcstados no cumprimento das obrigaçôcs dcÍinidas na Cláusula Tcrccira dcstc instrumcnto;

2) Adotar providências necessárias ao ficl cumprimento do ajuste;

3) Encaminlrar em lempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências

que ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar e flscalizar os rccursos repassatlos no que tange ao

gerencianrento financeiro c fiscalização dc sua exccução, examinar as prcstações de contas

parciais e final, exame da documentação apresentada e, por meio de relatório, atcstar se é ou

nào satisfatória a realização do objeto do convênio.

clÁusulÀ eurNrA - DÀs VEDÀÇõES

E vedado ao Convenente

l) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabelecidas no

Convênio, ainda que em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a título de taxas de administração ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa teúa ocorrido durante a

vigência do insÍumento pactuado;

4) Pagu despesas com taxas bancárias (arifas de movimentação em conta

corrente, cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correção

monetária, inclusive reíerentes a pagamentos de obrigaçôes e encargos civis, trabalhistas,

Íiscais, tributários, previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que

porventura veúam a incidir indevidamente quando da execução do objeto deverão ser

creditados pelo Convenente à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto para as

contratações necessárias à execução do plano der\tbalhoTe observados os principios da

administraçãopública; \} /
6) Pagar, a qualquer litulo, a servidor ou emprcgado público, integrantc de

quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por
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scn'iço de consultoria ou âssistônciâ técnica, salvo Irs hipi]tc.§cs prcviílas cnl lcis

cspcciÍicas, contpalÍvcis com a lci dc dirctriz-cs orçâmcnláriâs vigcntc;

?) Transferir rccursos para clubcs, organizaçõcs ou cntidadcs congôncrcs'

para fins recreativos ou assislenciais, dc scrvi{ores ou cmpregados dc quaisqucr naturczas;

8) Sacar recursos rla conta espccíÍlca tlo convônio para pagamcnto crn cspécíc

(dinheiro) de dcspesas;

9) Realizar pagamentos antccipartos a fotnccedores de bcns c scrviços;

l0) Alterar o objeto do convênio dc forma a dcscaractcrizá-lo:

ll) Rcalizar dcspcsas com publicidade, salvo a dc carátcr cducativo,

informativo ou orientação social, da qual não constem nomcs, símbolos ou imagens quc

caracterizem promoção pessoaI e desde quc prcvista no plano de trabalho.

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o vâlor total deste Convênio

perfar-se-á em R.S 500.000,00 (quiúentos mil reais), que serão repassados pela Concedente

ao Convenente.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convénio conerão à

conta da dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira, e demais

documentos inseridos nos autos.

Parâgrefo Segundo - O valor do repasse a ser transferido pela concedente

não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz de justificá-lo, dependendo de

apresentação e aprovação prévía pela Administração de projeto adicional detalhado e de

comprovação da fiel execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas,

além da observância da proporcionalidade da contraflartida, se sempre formalizado por

aditivo

N

clÁusur,rr ,sexr,r - Dos RECURsos E auA DESTIN^ÇÀo

Sccretaria de Estado da Educação

Quinta Avenida, Qd. 71, 212 - Setor Leste Vila Nova - CEp 74.643-010

Dioitalizado com CamScanner



sG(rctaÍi, da
Értâdo d.
Edu<açio

A concedente poderá assunrir ou transfcrir a Ícsponsabilidade pcla cxccuçâo

do objcto, quando couber, no caso tte paralisação ou da oconência de falo relevante, de modo

a evitar sua descontinuidade, inclusive {e alterar o Piano {e Trabalho em situações especiais.

O Convencnte é responsávcl pelos cncargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do convênio.

É dever do Convenente comprovar que aplicou coretamente o recurso no

objeto de convênio e demonstrar que o realizou com os recursos r€passados e em obediência

às normas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á

através da entrega à Concedenle dos documentos fiscais originais comprobatórios das

despesas ou equivalentes e formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágralo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológíca de acordo com as metas estabelecidas e acompaúada dos

seguintes documentos e anexos:

4) Côpia do termo firmado, com i cação da ta dc sua publicação;

5) Relatório dc cxccução {isico-fi I ra;

6) Dcmonstrativo da exccução da rec ta e da dcspesa, evídenciando os

recursos recebidos em transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação

dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

Secrctaria dc Estado da Educação
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7) ltclnçio dc ptgnnlcnlos cl'ctulr(los conl o$ rcclrÍsos rlir culccrlcnlc c rkr

cOnvcnenlc, hcnt conxr dos pÍovcnis[lcs rll npllcrrçr'lo lirrflnccirn;

8) Rclnçrlo rlc bcns pcrnrnncntcs n(l(luiri(los conl {)s rccllÍsí,rr rll corccrlurlc e

convcnentc, bcm conlo dos provcniclltcs d0 nplicnçíio finlnccirn;

9) Rclaçio dc bcns dc consunlo adquiridos conl os Íccursos rln concsrlcrrlc c

convcnente, bcm como tlos provenicntes tla lplicaçrio financciroi

l0) I{claçio dc scrviços dc tcrcciros com os ÍccursÕs th conccrlcnlc u do

convcnentc, bcm conro dos provcnicntcs rla aplicaçâo financcirai

ll) Extrato da conta bancária cspecííica, do período do rcccbimcn«r do

rccurso, demonstrando a conla zcrada, c, se for o caso, a conciliação bancária;

12) Extratos da conta de aplicação financcira, cvidcnciando todos os

rendimentos auferidos no período e demonstrando a conta zcrada;

13) Cópia do termo de accitação definitiva da obra, tcrmos de mc<.lição,

planilha orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à Ícalização de obra ou

serviço de engeúaria;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações,

quando for o caso;

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

l7) Notas fiscais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras reâlizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quândo for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenenle fica obrigado a

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da

data em que foi aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prcstaçâo dc contas dcverá ser entrcguc ímprcssa c,

para fins de registro intemo da §qretarii
pesquisável. \V

dc Estado de Educaçã0, em arquivo PDF
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1) Rclaçio e mcdiçi'io dos scrviços cxcculados;

2) Tcrnro de cntrcga/accitação da obra ou scrviços assinados por unr

cngcnhciro;

3) Lautlo técnico dc obros c scrviços de cngcnhari0

Prrígrnfo Quinto: Nos casos de proccdirnentos licitatórios, dcvcnr ser

aprcscntâdas as cópias do cdital, a ala dc rcalizaçào, dcspacho adjudicatório e dc

honrologação das licitaçõcs rcalizadas ou do ato fornral dc dispcnsa ou incxigibilidadc,

aconrpanhado da prova de sua publicidadc c dcrnais docunrcntos comprobalórios.

Perágrafo Sexto: A prcstâção dc contas dos rccursos rcpassados r.lcvcrá scr

encaminhada pclo Convenente à Conccdcnte enl alé 30 (rinta) dias, a contar do tórmino do

prazo de execução do objeto previsto no plano rle trabalho, ou dc sua conclusão antccipada,

o quc ocorer primciro, observando-se os temlos da legislação cm vigor, sobrctudo o

disposto no art. 73, da Lei estadual n' l7 .928, de 2012.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas nâo for encaminhada no

prazo convencionado, a Concedente Íixará o prazo nráximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da dala do recebimento da notificação, para que seja apresentada a

prestação de contas, ou recolhimento dos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no

mercado financeiro, acrescidos de juros e cgneção monetária, à conta da Concedente.

\rr r /
Parágrafo Nono: Em casq\fU'n# aprcscntação dâ pÍestação dc contas final,

no prazo cslipulado no convênio, ou a prcstação de contas não obtivcr aprovação, scrão

adotadas providências por parte do ordenador de despcsa da unidadc Conccdcntc para a

jnstauração dc tomada de contas espccial para apuração dos fatos, idcntificação dos

responsáveis e quantificação do dano, sendo quc estc procedimento será adotado nos casos

de omissão no dever de prestar contas, de ocorrência de desfalquc ou desvio de dinheiro,
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Parágrafo Sélimo: Constatadas quaisquer inegularidades no convênio, será

feita diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recebimento da notificação, para aprcsentação dc

justiÍicativas e alegações de defesa ou devolugào dos recursos liberados, atualizados.



Sa(r.trtl. dr
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hens ou valores públicos c dc prática dc qualqucr ato ilcgal, ilcgítinro ou anticconômico dc

quc rcsulte dano ao Ilrário.

Parágrafo Dócimo: Em caso de convênio com libcraçâo dc mais <le duas

parcelas íinanceims, â Convencnte aprcscntarâ a Concedcntc a prcstação de contas parcial,

quc consiste na documcntação cspccificada para a prestação de contas final, com exceção do

comprovante dc recolhimento do saldo dc recursos, scndo que a prestação de contas parcial

dcvc ser aprcsentada para comprovar a execução da parccla dc recurso recebida, cm caso de

repasses em kês ou mais parcelas. Dessa íorma a prestação de contas parcial referente à

prinreira parcela é condição para a liberação da terceira; a prestação referente à segunda,

para liberação da quaía e assim sucessivamente.

CLÁUSULA DÉCIM^. Do PRAZo DE VIGÊNCIA

O presente Convênio lerá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, â contar da

data da publicação no Diário Ofrcial do Estado, período pronogável a critério das partes,

desde quejustificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta,

devendo ser requerida em âté 60 (sessentaf

t\

Os partícipes podcrão denunciar o presente Convênio, dcsde quc comunicada

por escrito cssa intenção com ó0 (sessenta) dias de antecedência.

É facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tcmpo, por

ato devidamente justificado, e a alteração do convênio por meio de tcrmo aditivo, mediante
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Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a libcração dos recursos seja eletuada em

até duas parcelâs, a apresenlação da prestação de contas far-sc-á no prazo convencionado no

temro de convênio, globalizando as parcclas liberadas, porém, para liberação da segunda

parcela, a COM/ENENTE deverá encaminhar cópia da medição, laudo da interveniente

atestando o estâdo da obra, cópias dos documentos relerentes ao procedimento licitatório,

bem como a comprovação de comunicação à Câmara dos Vereadores.

áhtes de seu vencimento.



pmpostâ r-lcvidrnrcnlc fonnalizrtlr c justiÍicarla, a scr aprcscntldit à conccdcnlc enr, no

nrininro 60 (scssenta) dias antcs tlo ténlino dc sua vigência oll no prazo nclc cstipularlo.

C USULÁ D CIIIÀ SEGUNDA - DOS CASOS O;\TISSOS

Os casos omissos serio objcto dc análisc c estudo para solução em cada

oportunidade e de conrunr acordo entrc os partlcipcs.

c USULÀ D CIi\IÀ TERCEIRA - DOS TERIIIOS INTEGRANTES

É parte íntegrante do presente temlo, o Plano de Trabalho.

c USULA D CItrI^ QUARTA - D.A PUBLICTIÇ,\O

c USULÁ D CII\TÂ QUINTÂ. DO FORO

As controvérsias eventualmcnte surgidas quanto à formalização, execução ou

€ncerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito

da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na

forma da Lei n'9.307, de 23 de setembro de I996 e da Lei Complementar Estadual n" 144,

de 24 dejulho de 2018.

O Foro da Comarca de nta é o competente para dirimir as questões

oriundas deste convênio não dirimidas pelas vias administrativas.
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Ertrdo dr iIdu(rlia I

Para eÍicácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de

scu extrato no Diârio Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os aíigos 37 , caput,

da Constituição Federal e artigo 61, parágrafo único, Lei Federal n'8.666193.
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Âpliclm-rc rrr pcrcatc conrini,r !ü.{.r "r lcgitl.rç,io e nrrmt,rr I i{cnlrt íút{d ,r

matÉnl.

[, Jror crlarcm reodcs firmlm os crrnr rn1n16r, grls,rntc 01 (rlulr] lctlcmunhar.

o prcxnlc ato cm 0l {duar) l'ies rlc igust teor e fornu plrl todos at cÍcitor iurirficos.

G,\Blirif.T[ D,\ SICRETÂRI^ trt EST,\tX) D,t EDUC,\ÇÃO. cn,

Gorânia, I 10:l

Prof. ÂP,\RECID,\ DE I.'ÁTtl yIOI,I SO,\RI]S TERl:I R/\
Sccrctária dc rla Educrção

s L EIRO DE F^RL\

Tcstcmunhrs:
l'

Prefci unicipal

2'
Non.te: Nome:
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